
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.440 - AL (2020/0024558-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : RENATO DA SILVA VITAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente pela quantidade de entorpecente apreendido (580 gramas de maconha), 
bem como pelo fundado receio de reiteração delitiva, vez que, conforme se dessume dos 
autos, o agente possui outras passagens criminais, tudo a justificar a indispensabilidade 
da medida extrema em desfavor do recorrente.

III - É iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que "[...] a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 
prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a 
segregação cautelar. Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.440 - AL (2020/0024558-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : RENATO DA SILVA VITAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de recurso ordinário em 

habeas corpus, com pedido liminar, interposto por RENATO DA SILVA VITAL, contra v. 

acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Depreende-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida 

em preventiva pela prática, em tese, do delito de tráfico de drogas.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

visando à revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada, em v. acórdão cuja ementa 

foi assim redigida:

"PENAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL SEGREGATÓRIA. 
IMPROCEDÊNCIA. PRISÃO CAUTELAR CABÍVEL COMO 
MECANISMO DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, AMEAÇADA 
PELA GRAVIDADE CONCRETA - CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS - DA CONDUTA IMPUTADA AO PACIENTE 
E PELA CONTUMÁCIA DELITIVA DESTE. PRECEDENTES. INVIÁVEL 
A SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. DECISÃO UNÂNIME.

1 - Presentes a materialidade delitiva e os indícios de 
autoria, a prisão preventiva do paciente se afigura legítima como 
mecanismo de garantir a ordem pública, que, no caso dos autos, 
encontra-se ameaçada pela gravidade concreta da conduta que lhe é 
imputada. Segundo laudo de apresentação e apreensão juntado à fl. 13, o 
paciente foi flagrado em poder de aproximadamente 0,580kg de 
"maconha" prensada, 01 (um) rifle Puma calibre 44 e 01 (uma) munição 
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calibre 44.
2 - Demais disso, constatou-se que o paciente é réu em 

outras ações penais, acusado da prática dos crimes de roubo, porte ilegal 
de arma de fogo de uso permitido, corrupção de menores e homicídio. 
Resta clara a ineficácia na fixação das medidas cautelares diversas da 
prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal e que sua 
renitência criminosa traz risco à ordem pública, justificando, destarte, a 
manutenção de seu encarceramento preventivo.

3 Ordem denegada" (fl. 45).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato da conduta supostamente praticada, bem como que 

possuiria condições pessoais favoráveis.

Defende que: "considerando as circunstâncias até o momento favoráveis ao 

paciente, caso venha a ser condenado há possibilidade concreta de iniciar o 

cumprimento da pena em regime semiaberto ou aberto ou ainda ter a sua pena privativa 

de liberdade substituída por pena alternativa. Sendo assim, é desproporcional manter o 

paciente preso cautelarmente tendo em vista que provavelmente não permanecerá preso 

após eventual condenação" (fl. 68).

Requer, ao final, a revogação da segregação cautelar e, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa.

Liminar indeferida, às fls. 89-91.

O Ministério Público Federal, às fls. 95-97, manifestou-se pelo desprovimento 

do recurso, em parecer assim ementado:

"Recurso em Habeas Corpus. Tráfico de drogas e posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido. Prisão preventiva. 
Fundamentação idônea. Segregação cautelar justificada. Gravidade 
concreta dos fatos. Garantia da ordem pública. Reiteração delitiva. 
Periculosidade concreta. Precedentes do STJ.

Parecer pelo desprovimento do recurso" (fl. 95).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.440 - AL (2020/0024558-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : RENATO DA SILVA VITAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE 
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente pela quantidade de entorpecente 
apreendido (580 gramas de maconha), bem como pelo 
fundado receio de reiteração delitiva, vez que, conforme 
se dessume dos autos, o agente possui outras passagens 
criminais, tudo a justificar a indispensabilidade da 
medida extrema em desfavor do recorrente.

III - É iterativa a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que "[...] a 
existência de inquéritos, ações penais em curso, 
anotações pela prática de atos infracionais ou 
condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação 
cautelar. Precedentes do STJ." (RHC n. 
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106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, 
DJe de 24/04/2019).

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Pretende o recorrente, em síntese, 

por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.
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Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto do termo de audiência de custódia, na qual houve a 

análise acerca da prisão do ora Recorrente, in verbis:

"Aos 08 de setembro de 2019 às 14 h, no Foro Plantonista da Capital, 
situado à Praça Sinimbú,119, Centro, nesta capital; presente o(a) MM. Juiz(a) de Direito 
Jamil Amil Albuquerque de Hollanda, comigo Eliane dc Oliveira Silva, analista judicial, 
presente o(a) representante do Ministério Público, Doutor(a); Dalva Vanderlei Tenório 
presente(s) o(a)(s) flagrado(a)(s) Renato da Silva Vital,pai - Manoel Vital da Silva, mãe - 
Maria Rejanc da Silva Santos, portador do Rg n° 3849755-7 SSP/AL, residente no 
Conjunto Cidade Soriso I, n° 11, QD F, Benedito Bentes, nesta capital, 
acompanhado(a)(s) pelo(a) Defensora) Público(a), Doutor(a), nomeado(a) Pedro 
Henrique Lamy Basílio, para participar da audiência de custódia em epígrafe. ABERTA 
AUDIÊNCIA, pelas partes foi dito o que se encontra gravado na mídia inserida aos 
autos, bem como em HD externo no cartório deste Juízo, ficando facultado às partes a 
gravação em CD ou em PEN DRTVE, tudo de acordo com o artigo 475 do CPP e a 
resolução 213/2015 do CNJ.Iniciada a audiência de custódia, foi esclarecido o(a)(s) 
flagrado(a)(s) o objetivo do ato processual, bem como informado que ele tinha o direito 
de permanecer em silêncio. Em seguida, foram formulados questionamentos acerca de 
sua qualificação pessoal, antecedentes criminais e circunstâncias objetivas em que foi 
realizada a prisão, facultando-se a defesa técnica e ao Ministério Público perguntas 
compatíveis com a natureza do ato, conforme se verifica na mídia cm anexo.Encerrada 
a oitiva, o Ministério Público opinou pela homologação do Auto de Prisão cm Flagrante 
e a sua conversão cm Prisão Preventiva . Por sua vez, a defesa técnica pugnou pelo 
relaxamento da Prisão em Flagrante, em face da nulidade do auto, com a concessão da 
liberdade provisória. Em não sendo o caso, requereu a liberdade provisória mediante a 
aplicação de medidas cautelares diversa da prisão; tudo nos termos da mídia gravada. 
Após, o(a) MM Juiz(a) HOMOLOGOU A PRISÃO EM FLAGRANTE, convertendo esta 
em prisão preventiva, tudo nos termos da mídia gravada.Determinou seja informado o 
juízo da 5® Vara Criminal da Capital (autos n° 0728358-70.2018 e 0700608-60.2016) 
acerca da prisão do autuado. Por fim, determinou a expedição de mandado de prisão e o 
encaminhamento dos autos imediatamente à distribuição, no intuito de ser o mesmo 
redistribuído entre as varas criminais competentes, a fim de que seja regularmente 
processado e julgado pelo juízo natural. Nada mais havendo para relatar, manda 
encerrar o presente termo que, após lido, assina. Eu, Eliane de Oliveira Silva, o digitei, o 
conferi e subscrevi" (fls. 27-28). 

Por oportuno, transcrevo, também, trecho de esclarecimentos do Juízo primevo 

acerca da situação do ora Recorrente, verbis:

"[...]Excelência, compulsando os autos de n° 0700656-14.2019.8.02.0067, 
verifica- se que o paciente foi preso em flagrante delito em 07/09/2019 por ter, 
supostamente, praticado os crimes previstos no art. 33, da Lei n° 11.343/06 e 12 da Lei 
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n° 10.826/03.
Com fundamento na garantia da ordem pública, o Juízo plantonista 

homologou o flagrante e o converteu em prisão preventiva no dia 11/04/2017 (p. 
22-27), considerando a gravidade do delito, uma vez que, com o ora paciente foram 
encontrados 580g de maconha, 01 (um) rifle cal. 44, com numeração suprimida, alem 
de 01 (uma) munição cal. 44, conforme auto de apresentação e apreensão de p. 10.

Além disso, consignou-se que o réu atualmente responde a outros dois 
processos criminais perante a 5a Vara Criminal da Capital (autos de n° 
0728358-70.2018 e 0700608-60.2016)" (fl. 36, grifei).

Ao analisar a quaestio, o eg. Tribunal a quo assim consignou em v. acórdão, in 

verbis:

"[...]
Não basta, assim, a mera alegação genérica de quaisquer desses 

requisitos. A autoridade judicial deve deixar cabalmente demonstrado no decreto 
acautelador que o indiciado/acusado se insere em circunstâncias fáticas que denotem a 
presença dos pressupostos acima mencionados.

No caso em testilha, razão não assiste à impetrante.
A materialidade delitiva encontra-se demonstrada no laudo provisório de 

constatação (fl. 14) e no auto de apreensão de fl. 13.
Os indícios de autoria, por sua vez, são suficientes para a decretação da 

prisão preventiva, sobretudo diante dos depoimentos prestados pelo policiais 
responsáveis pela prisão do paciente. Confira-se:

[...]
Quanto ao periculum libertatis. observa-se que a soltura do paciente 

representa risco à ordem pública. É que, segundo laudo de apresentação e apreensão 
juntado à fl. 13, o paciente foi flagrado em poder de aproximadamente 0,580kg de 
maconha prensada, 01 (um) rifle Puma calibre 44 e 01 (uma) munição calibre 44, o 
que indicia seu envolvimento em atividades voltadas à disseminação de drogas ilícitas 
e revela nocividade social superior àquela exigida pelo tipo penal do art. 33 da Lei n° 
11.34.3/06 para o mero enquadramento típico.

No ponto, sabe-se que a motivação da prisão preventiva com suporte na 
quantidade e características das substâncias entorpecentes apreendidas com o agente no 
momento do flagrante é tranqüilamente chancelada pelas Cortes Pátrias. Nesse 
caminhar, urge proceder ao registro dos seguintes julgados lavrados pelo Superior 
Tribunal de Justiça:

[...]
Demais disso, observa-se que a mesma ordem pública que está ameaçada 

pela gravidade concreta da conduta supostamente praticada pelo paciente, também 
está por sua contumácia delitiva. Isso porque, em consulta realizada no Sistema de 
Automação da Justiça (SAJ), constata-se que o paciente é réu nos autos das ações 
penais n°s 0700608-60.2016.8.02.0067 e 0728358-70.2018.8.02.0001 (ambos em 
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trâmite na 5a Vara Criminal da Capital), acusado da prática dos crimes de roubo, 
corrupção de menores, porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e homicídio.

Fica evidente que a aparente renitência criminosa do paciente, além de 
representar concreto risco à salvaguarda da ordem pública, tornando lídima, com efeito, 
a decretação da custódia preventiva, demonstra a insuficiência da aplicação das 
medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal" (fls. 48-51, grifei).

Da leitura dos excertos acima transcritos, tenho que a r. decisão que decretou a 

prisão preventiva do ora recorrente encontra-se devidamente fundamentada em dados 

concretos extraídos dos autos, notadamente pela quantidade de entorpecente apreendido 

(580 gramas de maconha), bem como pelo fundado receio de reiteração delitiva, vez que, 

conforme se dessume dos autos, o agente possui outras passagens criminais, tudo a justificar a 

indispensabilidade da medida extrema em desfavor do recorrente.

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 

corroboram tal entendimento:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA - 28 PORÇÕES DE 
MACONHA, PESANDO APROXIMADAMENTE 133,7 GRAMAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Nada impede, contudo, que se verifique a 
eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que autorize a 
concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada a partir das 
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circunstâncias do cometimento do delito e pela significante quantidade 
de droga apreendida (28 porções de maconha, pesando 133,7 gramas), o 
que autoriza a imposição da medida extrema para garantia da ordem 
pública.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 361.206/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 26/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA 
DROGA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das drogas apreendidas, 
tratando-se de 14 (quatorze) porções de cocaína, pesando 8,67 g (oito 
gramas e sessenta e sete decigramas), 8 (oito) porções de maconha, 
pesando 15,08 g (quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar 
em ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 355.349/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/8/2016).

Por oportuno, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 

Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 

prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração 

delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. 

Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz,  DJe 

de 24/04/2019).

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Documento: 1913048 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  10 de 4



 
 

 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
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cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC 429.829/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 11/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA 
AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  
GARANTIA  DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

III - In casu, o decreto prisional encontra-se  devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que  a  liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
demonstrada  pela quantidade de entorpecentes apreendidos - 118,20 g 
(cento  e dezoito gramas e vinte centigramas) de cocaína, 153 (cento e  
cinquenta e três) pedras de crack, pesando 42,23g (quarenta e dois 
gramas  e vinte  e  três centigramas), além de balança de precisão, arma 
de  fogo e o envolvimento de menores de idade, circunstâncias, ao meu  
ver,  indicadoras de maior desvalor da conduta supostamente perpetrada  
e  que  justificam  a  aplicação  da  medida  extrema em desfavor do 
paciente.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão,  in  casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal. 

Habeas corpus não conhecido" (HC 374.517/MG, Quinta 
Turma, Rel Min. Felix Fischer, DJe 22/2/2017).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
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existência de eventual coação ilegal.
[...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, 
notadamente por responder a outra ação penal. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de 
crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de 
risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  
da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 31/5/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta prática 
de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis 
a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Documento: 1913048 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  13 de 4



 
 

 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na 
tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei).

Deve-se ressaltar que não se presta a via do habeas corpus para análise de 

desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez que tal 

exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição exauriente de fatos 

e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem aplicados. 

Nesse sentido, "não  prospera  a  assertiva  de  que  a  custódia  cautelar  é 

desproporcional  à  futura  pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus' (HC 

187.669/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes   Maia   Filho,  Quinta  Turma,  julgado  

em  24/05/2011,  DJe 27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 9/8/2016).

Ressalte-se, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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